
 
 
 
 
 
 
 

 

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇO 
Orgão: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE 

Setor Responsável pela Pesquisa(Unidade/Setor/Depto): 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Responsável pela Pesquisa: 

Nome: Lucas Gabriel Spuldaro                                                                        Matrícula: 1310/02 

1. Objeto e sua Descrição:( descrever o serviço ou bem a ser adquirido) 

CONTRATAÇÃO DA BANDA APK, PARA ACOMPANHAMENTO E APOIO AOS 

PARTICIPANTES E APRESENTAÇÃO DE SHOW NO II FESTIVAL DA CANÇÃO LIVRE DE 

BELMONTE- FESTIBEL 2026 NOS DIAS 09 A 10 DE JANEIRO DE 2026 EM COMEMORAÇÃO 

AOS 34 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DE BELMONTE-SC. 

2. Período de Realização da pesquisa de Preço:(data da pesquisa de preço até a sua conclusão) 
01/10/2025 A 19/11/2025 

3. Parâmetros da pesquisa de preço:(conforme Art. 23 da Lei Nº 14.133/2021): 

 

(  x ) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 

painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 

(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente: 

(   ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

(    ) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde 

que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

() pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento; 

 

 

3.1. OBS: Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível 



 
 
 
 
 
 
 

 

estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do art 23 da lei 14.133/2021, 
o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 

4. Relação dos Municípios, Fornecedores, Sites:(Preencher conforme foi realizada a pesquisa) 

• Município de São Miguel Do Oeste- R$ 64.400,00 

https://pncp.gov.br/app/contratos/82821174000180/2025/206 

• Município de Candói/PR – R$ 50.000,00 

https://pncp.gov.br/app/editais/95684478000194/2025/54 

• Município de Cantagalo/PR – R$ 58.000,00 

https://pncp.gov.br/app/contratos/78279981000145/2025/42 

• Município de Lindóia do Sul/SC – R$ 45.650,00 

https://pncp.gov.br/app/contratos/78510112000180/2025/290 

• Município de Erval Velho/SC – R$ 65.020,00 

https://pncp.gov.br/app/contratos/82939422000191/2025/729 

• Município de Pinhão/PR – R$ 58.000,00 

https://pncp.gov.br/app/editais/76178011000128/2025/2 

• Município de Galvão/SC – R$ 43.000,00 

https://pncp.gov.br/app/editais/83009902000116/2025/54 

• Município de Bela Vista da Caroba/PR – R$ 65.000,00 

https://pncp.gov.br/app/editais/01612441000107/2025/88 

https://pncp.gov.br/app/contratos/82821174000180/2025/206
https://pncp.gov.br/app/editais/95684478000194/2025/54
https://pncp.gov.br/app/contratos/78279981000145/2025/42
https://pncp.gov.br/app/contratos/78510112000180/2025/290
https://pncp.gov.br/app/contratos/82939422000191/2025/729
https://pncp.gov.br/app/editais/76178011000128/2025/2
https://pncp.gov.br/app/editais/83009902000116/2025/54
https://pncp.gov.br/app/editais/01612441000107/2025/88


 
 
 
 
 
 
 

 

• Município de Ponte Serrada/SC – R$ 68.000,00 

https://pncp.gov.br/app/editais/82777236000101/2025/137 

• Município de Cláudia/MT – R$ 120.000,00 

https://pncp.gov.br/app/editais/01310499000104/2025/43 

8. Análise da pesquisa e justificativa do valor de referência:( demonstrar como foi realizada a 
análise dos preços coletados e justificar a definição do valor de referência para a licitação 

MEDIA/MEDIANA/MENOR VALOR ) 

A análise dos preços coletados foi realizada a partir de contratações similares identificadas no Painel 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, considerando exclusivamente serviços equivalentes em 

natureza, estrutura técnica, porte do evento, quantidade de profissionais envolvidos e complexidade 

operacional. Foram utilizados como referência contratos firmados por diversos municípios, cujos 

valores variam entre R$ 43.000,00 e R$ 120.000,00, conforme já demonstrado no levantamento de 

mercado. 

Para definição do valor de referência, analisaram-se os seguintes parâmetros: 

1. Compatibilidade do escopo: verificou-se que os serviços contratados por outros entes 

federativos incluem estrutura de som e luz profissional, acompanhamento musical ao vivo, 

equipe técnica, logística, montagem, desmontagem e transmissão do evento — elementos 

coincidentes com o objeto pretendido. 

2. Semelhança das condições de execução: foram priorizadas contratações para festivais de 

música e eventos com características equivalentes ao FESTIBEL, garantindo comparabilidade 

adequada dos valores. 

3. Eliminação de valores destoantes: observou-se que alguns contratos possuem valores 

significativamente superiores (como o Município de Cláudia/MT – R$ 120.000,00), em razão 

do porte ampliado da estrutura e do deslocamento interestadual. Tais valores foram 

considerados, mas não utilizados como parâmetro principal para evitar distorção no cálculo. 

4. Critério de formação do valor de referência: 

Aplicou-se como método de cálculo a média aritmética simples dos valores compatíveis, 

excluindo-se valores extremos que pudessem desequilibrar a análise. 

Com base nas contratações pertinentes (R$ 43.000,00; R$ 45.650,00; R$ 50.000,00; R$ 58.000,00; R$ 

58.000,00; R$ 65.000,00; R$ 65.020,00; R$ 68.000,00), obteve-se uma média que se situa em faixa 

imediatamente próxima ao valor proposto pela empresa, demonstrando alinhamento com o mercado. 

https://pncp.gov.br/app/editais/82777236000101/2025/137
https://pncp.gov.br/app/editais/01310499000104/2025/43


 
 
 
 
 
 
 

 

Considerando também notas fiscais apresentadas pelo fornecedor, que comprovam coerência entre os 

valores praticados em outros eventos e o preço ofertado para Belmonte, concluiu-se que o montante de 

R$ 62.500,00 representa valor adequado, razoável e compatível com a complexidade da estrutura 

exigida. 

Importante destacar que, devido à natureza singular do objeto, não há possibilidade de competição 

efetiva entre fornecedores, o que caracteriza a inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

Dessa forma, o valor de referência foi definido com base em método objetivo e fundamentado, em 

conformidade com os princípios da economicidade, eficiência, razoabilidade e compatibilidade com os 

preços praticados no mercado, conforme determina a Lei nº 14.133/2021. 

ANEXOS: A documentação comprobatória da pesquisa de preços encontra-se anexada aos autos do 

 

 
Responsável pela Pesquisa de Preço 

 
 
 

______________________________________ 
Lucas Gabriel Spuldaro da Silva 

Assessor de Imprensa  
 
 

Belmonte-SC, 19 de NOVEMBRO de 2025 
ANEXOS: A documentação comprobatória contendo as folhas que compõem a  pesquisa de 
preços, segue anexa nos autos do processo. 

 

 

 

 

 

  



MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL
ESTADO DE SANTA CATARINA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 50/2025
INEXIGIBILIDADE Nº 15/2025

 CONTRATO Nº 37/2025

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE
LINDÓIA  DO  SUL E  A  EMPRESA  APK  BANDA  SHOW
OBJETIVANDO  A  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
APRESENTAÇÕES  ARTíSTICAS  PARA  O  FESTIVAL  DA
CANÇÃO EDIÇÃO 2025..

O  MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL,  pessoa jurídica  de  direito  público  interno,  inscrita  no
CNPJ-MF sob o nº 78.510.112/0001-80, com sede na Rua Tamandaré, 98, Centro, Lindóia do
Sul, SC, CEP 89.735-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,  Flavio Luiz Benini,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa APK BANDA
SHOW LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada na Rua Luis Rui Leiria nº 1125, na
cidade de Santo Antonio do Sudoste - PR inscrita no CNPJ sob o nº 29.040.248/0001-68, neste
ato representada pelo Sócio Proprietário, Sr  Gilmar Sidnei de Castro., doravante denominada
CONTRATADA, ajustam e contratam a execução do objeto descrito abaixo, que se regerá pelo
disposto no processo de inexigibilidade  nº 12/2024, neste Contrato, nas disposições do Decreto
Municipal  nº 4.072/2024, na Lei  Federal  14.133/21 e alterações posteriores,  aplicando-se os
preceitos de direito público, as normas e princípios de direito administrativo e supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O objeto deste processo compreende a contratação direta, por inexigibilidade de licitação,
da Banda APK para prestação de serviços de apresentações artísticas, nos dias 24, 25 e 26 de
abril de 2025 durante a realização do Festival da Canção edição 2025, conforme especificações
constantes no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

2.1. A Contratada deverá executar os serviços conforme condições estabelecidas no Termo de
Referência (ANEXO I do Edital), em especial nos itens “Descrição da solução como um todo”,
“Modelo de execução do objeto”,  “Modelo de gestão do contrato”  e “Critérios de medição e
pagamento”, e demais condições previstas no edital e neste contrato.

2.1.1. A contratada deverá executar o objeto conforme cronograma apresentado pela secretaria
demandante.

Rua Tamandaré, 98 - Centro
89735-000 - Lindóia do Sul - SC 

(49) 3446-1177 | www.lindoiadosul.sc.gov.br
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2.1.4.  O  descumprimento  dos  prazos  supracitados  implicará  a  aplicação  das  penalidades
previstas neste edital e Lei 14.133/2021;

2.3.  A  CONTRATADA  deverá  manter  preposto  responsável  pelo  Contrato,  aceito  pela
Administração Pública, no local da prestação do serviço,  para representá-la na execução do
contrato.

2.4. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as determinações da CONTRATANTE,
observadas as normas e procedimentos técnicos, de qualidade, de segurança e de preservação
do meio ambiente.

2.5. A CONTRATADA responderá pelos danos causados diretamente a Administração Pública
Municipal de Lindóia do Sul/SC ou a seus aos bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do objeto.

2.10. O objeto desta licitação deverá ser recebido provisoriamente, mediante emissão, pelo fiscal
técnico,  do  termo  de  recebimento  provisório  da  mesma,  nos  termos  do  art.  140,  da  Lei
14.133/2021 e Art. 28 do Decreto Municipal 4.072/2024.

2.11.  Decorrido  o  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis  após  a  emissão  do  termo  de
recebimento provisório, conforme previsto no art. 140, da Lei 14.133/2021 e Art. 28 do Decreto
Municipal  4.072/2024, o Município  de Lindóia do Sul  formalizará o recebimento definitivo do
objeto desta licitação, mediante a emissão do termo de recebimento definitivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO

3.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 45.650,00 (quarenta e cinco mil, seiscentos e
cinquenta reais) sendo R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais) referente ao cachê, R$
10.800,00 (dez mil e oitocentos reais) referente aos serviços dos técnicos, R$ 5.000,00 (cinco mil
reais)  referente  a  hospedagem de 13 (treze)  integrantes,  R$ 6.250,00 (seis  mil  duzentos  e
cinquenta reais) referente à alimentação de 13 integrantes, R$ 1.190,00 referente ao Caminhão
de Equipamentos e R$ 810,00 (oitocentos e dez reais) correspondente a 01 (uma) Van Sprinter
(para descolamento).

3.2. O pagamento objeto do presente contrato, será feito em favor do licitante vencedor, através
de boleto bancário  ou  mediante  transferência  bancária  em conta-corrente  de  titularidade do
contratado, cujos dados devem ser idênticos ao da sua proposta.

3.2.1.  Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja
idêntico àquele da habilitação e proposta vinculada, exceto no caso de participação de empresas
em consórcio  ou  de  solicitação de alteração,  entre  matriz  e  filiais  ou  entre  filiais,  mediante
comprovação  do  preenchimento  dos  requisitos  de  habilitação  pelo  novo  CNPJ,  sendo
responsabilidade da contratada manter a identidade de informação no momento do cadastro e
durante a execução.

3.2.3.  O  Município  efetuará  o  pagamento  em  até  15  (quinze)  dias  após  cada  medição,
acompanhada  da  respectiva  Nota  Fiscal  Eletrônica  e  arquivo  XML,  atestada  por  servidor
responsável.
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3.3. Será pago a contratada somente o valor dos serviços efetivamente executados de acordo
com objeto do Edital, após aprovação/aceite do Contratante.

3.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

3.5. De modo a assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, nos termos
do  art.  121,  §  3º,  inciso  II,  da  Lei  Federal  n.  14.133/2021,  a  Administração condicionará  o
pagamento  à  comprovação  de  quitação  das  obrigações  trabalhistas  vencidas  relativas  ao
contrato.

3.5.1.  Para  tanto,  acompanhado  de  a  nota  fiscal  deverá  ser  entregue  os  comprovantes  do
recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social) e de adimplemento com as demais obrigações trabalhistas, correspondentes ao mês da
última competência vencida, referente a seus empregados que atuam na execução dos serviços
contratados.

3.5.2.  A  não  apresentação  dos  documentos  enumerados  nas  cláusulas  acima  implicará
suspensão do pagamento da nota até a sua apresentação, não incidindo, neste caso, quaisquer
acréscimos de valores referentes a juros, multa ou correção monetária.

3.6. A Administração poderá deduzir do pagamento devido qualquer multa imposta, sem prejuízo
das demais penalidades previstas em Lei, assim como verbas trabalhistas não adimplidas pela
contratada, para fins de efetuar diretamente o seu pagamento, nos termos do art. 121, § 3º,
inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021.

3.7. O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE quando os serviços não estiverem
de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula Contratual.

3.8. De cada valor, será feito o pagamento, mediante nota fiscal, em moeda corrente do País.

3.9. O presente Contrato Administrativo poderá ser alterado para reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro inicial em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em
decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis  que,
efetivamente, inviabilizem a execução contratual tal  como pactuado, nos termos do art.  124,
inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.10.  A  possibilidade  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  do  Contrato  Administrativo  é
condicionada  à  solicitação  formal  da  contratada  e  comprovação  da  ocorrência  dos  eventos
autorizadores à revisão de preço acima descritos, não sendo apreciados/conhecidos os pedidos
de  revisão  que  não  comprovem  efetivamente  e  objetivamente  o  desequilíbrio  econômico-
financeiro alegado.

3.10.1  Os  eventos  devem  ser  excepcionais,  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, sendo que os eventos usuais, comuns e inerentes à própria execução do Contrato
Administrativo ou a própria atividade desenvolvida pela contratada, não são aptos, por si só, a
comprovar efetivamente e objetivamente o desequilíbrio econômico-financeiro alegado.
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3.10.2. Os eventos, também, devem ser supervenientes à formulação da proposta, sob pena de
presunção  relativa  de  que  a  contratada  possui  plenas  condições  de  cumprir  o  contrato
administrativo mesmo com as condições adversas eventualmente verificadas/constatadas, visto
que formulou sua proposta ciente dos eventos e seus efeitos econômicos.

3.10.3. A constatação da inexequibilidade de preço unitário durante a execução do Contrato
Administrativo não é motivo, por si só, para ensejar reequilíbrio econômico-financeiro, haja vista
que a oferta de preço inexequível na licitação onera, exclusivamente, a contratada.

3.10.4. A mera variação da taxa cambial, para mais ou para menos, por si só, não é suficiente
para fundamentar a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro.

3.10.5.  A  demonstração  do  desequilíbrio  econômico-financeiro  não  pode  ser  comprovada
meramente  com  valores  de  referência  extraídos  de  pesquisas,  índices  oficiais  ou  demais
sistemas referenciais de custos, devendo haver comprovação dos custos efetivamente incorridos
no  contrato  administrativo,  especialmente  demonstrados  através  de  Notas  Fiscais  emitidas
obrigatoriamente em nome da contratada, englobando, ao menos, 02 (dois) períodos distintos
anteriores ao pedido, aptas a comprovar, objetivamente, a variação dos preços que fundamenta
o pedido de revisão.

3.10.7. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser respondido pela
Administração Pública no prazo de 30 (trinta) dias.

3.11. Caberá à Contratante os recebimentos provisório e definitivo do objeto.

3.12. Os preços cotados não serão reajustados.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As  despesas para  a  execução do objeto da  presente  contratação correrão a  conta  de
dotação  orçamentária,  prevista  na  Lei  Orçamentária  Anual  do  exercício  corrente  e  terão  a
seguinte classificação:

04.003 DIRETORIA DE CULTURA E TURISMO
13.392 CULTURA/DIFUSÃO CULTURAL
2.018 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
46 3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 Recursos Ordinários

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1.  O  licitante  ou  o  contratado  será  responsabilizado  administrativamente  pelas  infrações
previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.

5.2. O Município de Lindóia do Sul poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar as
seguintes sanções administrativas:

I – advertência;
II – multa;
III –  impedimento de licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta do

Município de Lindóia do Sul, pelo prazo máximo de 03 (três anos);
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IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

5.3. Por qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, poderá ser
aplicada ao licitante ou contratado a sanção administrativa de multa  compensatória de 20%
(vinte inteiros por cento) sobre o valor total do contrato.

5.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis da notificação, implicará a aplicação da multa compensatória prevista no item anterior.

5.5. A sanção administrativa de multa moratória será aplicada nos casos de atraso injustificado
na execução do contrato, nos termos do art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021, possuindo os
seguintes parâmetros:

I – por atraso ou paralisação da execução superior a 10 (dez) dias do prazo de execução
dos serviços,  fica o contratado sujeito à  multa  de 0,5% (meio por cento)  por dia de atraso,
incidente sobre o valor total do contrato, a ser calculado desde o 11º (décimo primeiro) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias.

II – transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido no contrato, será
considerado extinto  o Contrato Administrativo,  canceladas as  ordens de serviços e  aplicada
multa de 20% (vinte inteiros por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor do contrato.

5.6. Dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao Município de Lindóia do Sul,
poderá ser requerido do Contratado o valor de perdas e danos, após Processo Administrativo de
reconhecimento da responsabilidade.

5.7. A sanção administrativa de multa poderá ser aplicada de forma cumulativa com a sanção de
advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de  inidoneidade para  licitar  ou
contratar.

5.8 A aplicação das sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração
de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  deverão  respeitar  o  trâmite  e  procedimentos
estabelecidos no art. 158 da Lei Federal n. 14.133/2021.

5.9.  As  sanções  administrativas  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar e contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei
Federal n. 14.133/2021.

5.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os  efeitos  das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração,  à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos
termos do art. 160 da Lei Federal n. 14.133/2021.

5.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
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Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Federal, nos termos do art. 161 da Lei Federal n. 14.133/2021.

5.12. Os débitos do licitante/contratado com a Administração Pública contratante, resultantes da
aplicação de multas e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, nos
casos da existência de crédito em favor do licitante/contratado, decorrentes do mesmo contrato
ou  de  outros  contratos  administrativos  firmados  com  a  mesma  entidade/órgão  público
contratante.

5.13. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será
emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo
estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO

6.1. O presente Contrato poderá ser extinto, independentemente de qualquer notificação judicial
ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no
art. 137 da Lei Federal n. 14.133/2021, mediante decisão formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e ampla defesa.

6.2. A extinção contratual deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

7.1. O presente Contrato terá vigência até dia 31 de dezembro de 2025, com eficácia a partir da
publicação no Portal Nacional de Contratações Pública – PNCP, nos termos do art. 94 c/c art.
105, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.2.  O  presente  Contrato  deverá  ser  divulgado no sítio  eletrônico  oficial  do  Contratante  na
internet, nos termos do art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

8.1.  O  presente  instrumento  encontra-se  vinculado  ao  Processo  Administrativo  Licitatório  nº
50/2025, Inexigibilidade nº 15/2025.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de aplicação das sanções previstas
neste Edital e no Contrato, cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Executar os serviços conforme este Edital, Termo de Referência e seus Anexos e
conforme normas extra-editalícias que sejam pertinentes a sua área;

b)  Fornecer  o  objeto  desta  licitação,  na forma,  nos  locais,  nos prazos e nos  preços
estipulados na sua proposta;

c) Responsabilizar-se por todas as despesas oriundas de suas atividades;
d)  Manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

trabalhistas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar

6



 

ao Município  de Lindóia do Sul  a  superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições;

e) Nomear responsável para, durante o período de vigência, representá-lo na execução
do contrato;

f)  Responsabilizar-se  por  todo  e  qualquer  dano  que,  por  dolo  ou  culpa,  os  seus
profissionais  causarem  ao  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,  sendo  descontado  no  primeiro
pagamento subsequente à ocorrência, o valor correspondente ao dano e/ou prejuízo causado;

g) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e
prestar os esclarecimentos solicitados;

h)  A  CONTRATADA ficará  obrigada  a  aceitar  nas  mesmas  condições  do  edital,  as
supressões  que  se  fizerem necessários,  até  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial
atualizado do Contrato, devendo acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; ou
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50%
(cinquenta por cento), de acordo com o Art. 125, da Lei 14.133/2021.

i)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,  de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);

j) Outras obrigações previstas no Edital, Termo de Referência, no Contrato e na Lei.

9.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA:
a) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização

da CONTRATANTE;
b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.

9.3. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Edital e seus anexos, deve:
a) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados

pelo representante ou preposto da CONTRATADA;
b) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento

do contrato;
c) Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos

Municípios  de  Santa  Catarina,  órgão  oficial  de  divulgação  dos  atos  administrativos  da
CONTRATANTE, veiculado no endereço www.diariomunicipal.sc.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA – ANTICORRUPÇÃO

10.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei
Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal
ou  de  corrupção,  bem como  de  manipular  ou  fraudar  o  equilíbrio  econômico  financeiro  do
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE E REVISÃO DO CONTRATO

11.1. O Contrato não será reajustado.
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11.2.  Este contrato poderá ser revisto para restabelecer a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para justa
remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial
do  contrato,  na  hipótese  de  sobrevierem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica
extraordinária e extracontratual ou ainda em razão de acordo ou convenção coletiva de trabalho
que fixar novo salário normativo da categoria profissional.

11.3.  O  pedido,  fundamentado  e  devidamente  instruído  com  provas  que  evidenciem  a
necessidade da revisão de preço, deverá ser encaminhado ao Município de Lindóia do Sul, não
sendo apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o desequilíbrio sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

12.1. Se o CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto neste Contrato, e tendo
a CONTRATADA, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto
aos  documentos  que  devem  acompanhar  a  Nota  Fiscal,  os  valores  devidos  serão
monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação,
segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias,  conforme
estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

13.1. Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal nº
14.133/21  e  alterações,  os  preceitos  do  direito  público,  os  princípios  da  teoria  geral  dos
Contratos e as disposições do direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

14.2 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, as supressões
que se fizerem necessários,  até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  atualizado do
Contrato, devendo acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; ou no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por
cento), de acordo com o Art. 125, da Lei 14.133/2021.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido  à  prévia  aprovação  da  assessoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,  hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila,  dispensada a celebração de termo aditivo,  na forma do art.  136 da Lei  Federal  nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
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15.1. As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral
de Proteção de Dados – LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais
sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, compatibilizando-a com o
que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação – LAI), tendo em vista o
caráter público desta contratação.

15.2.  As  Partes  terão  acesso  a  dados  pessoais  dos  respectivos  representantes,  tais  como
número e cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral),
endereços  eletrônico  e  residencial,  documentos  relativos  à  habilitação  profissional  e  outros
dados  que  sejam  imprescindíveis  para  a  formação  e  execução  deste  contrato,  sendo-lhes
vedado  utilizá-los  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da  contratação,  sob  pena  de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

15.3. Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará
ao disposto no Capítulo IV da LGPD.

15.4. A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a
comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a ocorrência de incidente
de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e responsabilizando-se
pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de
dados pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. É competente o foro da Comarca de Ipumirim, no Estado de Santa Catarina, para dirimir
quaisquer dúvidas, porventura, oriundas do presente contrato.

E,  por  estarem justas e  compromissadas,  as  partes  assinam o
presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de
lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e
por duas testemunhas.

Lindóia do Sul, SC, 09 de Abril de 2025.

Flávio Luiz Benini
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Gilmar Sidnei de Castro
Sócio  Proprietário

CONTRATADA

Testemunhas:
01. ______________________________ 02. ______________________________
Nome: Nome:
CPF: CPF: 

Nome: Francieli Locatelli             Nome: Joice Cason

Gestor do Contrato Fiscal do Contrato
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CONTRATO Nº.032/2025 
 

CONTRATAÇÃO DE GRUPO MUSICAL PROFISSIONAL  BANDA 

APK PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO 
MUSICAL AOS CALOUROS DURANTE ENSAIOS E 

APRESENTAÇÕES NO 13º FESTCLÁUDIA – FESTIVAL DA 
CANÇÃO DE CLÁUDIA-MT. 

 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - MT, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob n° 01.310.499/0001-04, 
com sede na Av. Gaspar Dutra, s/nº, Centro, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 

MARCOS FERNANDO FELDHAUS , brasileiro, agente político, residente e domiciliado no Município 
de Cláudia, Estado de Mato Grosso, no exercício de seu mandato, com endereço eletrônico: 

gestaocontratos@claudia.mt.gov.br com fone WhatsApp: 66-9.9606-5620 doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTEe a empresa J.G.S EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ nº. 29.040.248/0001-68, com sede na Rua Luiz Rui Leiria, nº. 1125, bairro Entre 

Rios, na cidade de Santo Antonio Sudoeste/PR, com endereço eletrônico: adm@bandaapk.com com 
fone WhatsApp: 46 8401-2734, Representado neste ato pelo Sr. GILMAR SIDNEI DE CASTRO 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar entre si o presente Contrato, 

decorrente de processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº.11/2025, e em conformidade 
com as disposições contidas no art. 74, inc. II, alínea , da Lei n° 14.133/21, e suas respectivas alterações 

e pelos dispostos nas cláusulas seguintes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II): 
 

1.0. O objeto do presente instrumento é de serviços comuns de CONTRATAÇÃO DE GRUPO 

MUSICAL PROFISSIONAL  BANDA APK PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ACOMPANHAMENTO MUSICAL AOS CALOUROS DURANTE ENSAIOS E APRESENTAÇÕES NO 

13º FESTCLÁUDIA – FESTIVAL DA CANÇÃO DE CLÁUDIA-MT, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

Seq. Itens Unidade Quant. Preço estimado Valor total 

1 

CONTRATAÇÃO DE GRUPO 
MUSICAL PROFISSIONAL  
BANDA APK PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ACOMPANHAMENTO 
MUSICAL AOS CALOUROS 
DURANTE ENSAIOS E 
APRESENTAÇÕES NO 13º 
FESTCLÁUDIA – FESTIVAL 
DA CANÇÃO DE CLÁUDIA-
MT 

Un 1,00 R$ 120.000,0000 R$ 120.000,00 

TOTAL: R$ 120.000,00  

 

1.2.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.3. O Termo de Referência;  

1.4. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica; 

Clicksign  6ec5164a-2b78-4835-a0c1-211c9c08f7e0



 
1.4.1. A Proposta do contratado; e 

1.4.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: 

 

2.1. A vigência deste Contrato será  de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do referido contrato, 
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes, conforme disposição do art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o Contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: 

 
3.1. O valor global do referido contrato é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, transporte, alimentação, hospedagem, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.2. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da contratada mediante ordem bancária, 

em nome da Contratada, após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela 

Secretaria solicitante e pelo Servidor responsável pela fiscalização. 
3.2.1. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitado vencedor deverá apresentar toda 

a documentação fiscal obrigatória e ainda CNDT negativa ou positiva com efeito de negativa, 
atualizadas. 

3.3. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos serviços, 
o número e o nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento. 

3.4. Caso constatada alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas à 

contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 

3.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada, ou inadimplência contratual. 
3.7. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, 

bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring.  
3.8. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da Contratada. 

3.9. A CONTRATANTE aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 
1234/2012 com alterações dadas pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 2145/2023 

para fins de retenção de Imposto de Renda nos pagamentos efetuados à CONTRATADA, conforme 
regulamentação prevista pelo Decreto Municipal de Cláudia/MT n° 865 de 29 de maio de 2023. As 

alíquotas a serem aplicadas na retenção serão as descritas no Anexo I da Instrução Normativa da 
Receita Federal n° 1234/2012, definidas conforme o bem fornecido ou o serviço prestado constante do 

objeto da presente licitação. Cabendo à Contratada, nos casos de isenção, imunidade, não retenção do 

imposto de renda, apresentar declaração conforme modelo disponibilizado, e conforme os anexos II, 
III e IV da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1234/2012, nos casos específicos. 

3.10. A CONTRATANTE nos casos que couber, aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil n° 2.110/2022 para fins de retenção nos pagamentos efetuados a CONTRATADA, das 

contribuições sociais destinadas ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) - Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS. Bem como aplicará a retenção nos pagamentos efetuados a CONTRATADA, do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, nos casos que couber em conformidade com a 

Lei Complementar n° 23 de 12/12/2014, que institui o Código Tributário Municipal de Cláudia/MT e com 
a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

4.1. A presente contratação prescinde de licitação, haja vista satisfazer o elencado no art. 74, inciso 
II, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS. 

 
5.1. As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal nº. 14.133/2021 e todas as suas 

alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos 
resultantes desta pactuação; 

5.2. Aplica-se ainda, subsidiariamente as normas do Código Civil e leis complementares. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
6.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas da efetiva prestação do item deste Contrato;  

6.2. Aplicar à contratadas penalidades, quando for o caso;  

6.3. Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do Contrato; 

6.4. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 

6.5. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 
6.6. Providenciar os serviços de acústica e microfones de boa qualidade, sem fio, conforme descrito no 

mapa de palco; 

6.7. Providenciar todas as licenças, alvarás e autorizações que se fizerem necessárias para realização 
do espetáculo; 

6.8. Disponibilizar no local do show, palco, camarim e seguranças;  
6.9. Providenciar que nenhuma pessoa estranha ao show permaneça no palco; 
6.10. As despesas com montagem das estruturas de palco, camarim, abastecimento de camarim 
sonorização, iluminação, geradores, liberação de documentos necessários para a realização deste 
show, nos órgãos federal, municipal, policia militar, corpo de bombeiros, ECAD, ISS, bem como 
outras necessidades que se façam necessárias para a boa apresentação do espetáculo e segurança 
dos artistas e do seu publico em geral serão de responsabilidade da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1. Executar os serviços nas especificações contidas neste Contrato e estritamente de acordo com a 

proposta apresentada inicialmente; 

7.2. Prestar os serviços, objeto do presente contrato, com absoluta diligência e perfeição; sendo o 
festival da canção ocorrerá nos dias 02(dois),03(três),04(quatro),05(cinco),06(seis) de julho 

de 2025. O festival está programado para ter início às 19h00, a equipe da contratada deverá estar 
presente com antecedência suficiente no dia para montagem de equipamentos e passagem de som 

(soundcheck), em horário a ser acordado com a organização, de modo que tudo esteja pronto até o 

início do festival no horário estipulado, que ocorrerá na “Praça dos Migrantes - Cláudia-MT”. 
7.3. Permitir o acompanhamento da Prefeitura Municipal no desenvolvimento dos serviços, caso 

necessário;  
7.4. Todas as despesas diretas e indiretas da apresentação artística, já estão inclusas no valor constante 

neste contrato, tais como: encargos sociais trabalhistas, previdenciários, profissionais, bem como a 

despesa de transporte rodoviário para os artistas e toda a equipe, transporte terrestre de equipamentos, 
vans com motoristas, para translado de aeroporto a cidade, carregadores, alimentação e hospedagem 

dos artistas e músicos, e transporte local e demais despesas inerentes a sua execução; 
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7.5. A contratada se compromete na apresentação da banda “ APK BANDA SHOW ”, friso a 

personalidade artística em palco durante a apresentação, com a presença física se apresentando em 
palco no período e data contratada, sob pena das sanções cabíveis caso não esteja presente em palco 

no período e data contrata sem justificativa prévia, a qual será objeto de análise da Contratante podendo 

ser acatada ou não. 
7.6. Responsabilizar-se pela ausência da banda “ APK BANDA SHOW ” ou pela impossibilidade de 

realização do evento em qualquer situação, salvo em caso fortuito ou força maior perfeitamente 
justificável, e que a mesma será marcada para nova data sem prejuízos para ambas as partes.  

7.7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.7.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.7.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.7.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

 
8.1. São motivos para a rescisão do presente contrato, no que couber, os enumerados nos artigos 155 

e 137 da Lei 14.133/21. 

8.2. No caso de rescisão deste contrato, será obedecido ao que estabelecem os artigos 155 e 137 da 
Lei 14.133/21. 

8.3. A contratante, reconhece neste ato todos os direitos previstos em caso de rescisão administrativa 
conforme lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que infringir quaisquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações do item 9; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1. 
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
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mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

 
10.1. Os recursos para o pagamento deste Contrato serão oriundos dos recursos próprios da 

contratante, e serão empenhados na dotação orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE. 

RED-422 – 13.003.13.392.0014.1014.3.3.90.39.15000000000 

 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FISCAL DO CONTRATO 

 
11.1. A fiscalização do presente Contrato será realizada pelo Servidor da Contratante, ocupante de 

Cargo efetivo e/ou comissionado, nomeado por Portaria expedido pelo responsável legal, devendo este: 

11.2. Promover a avaliação e fiscalização da entrega dos serviços/produtos, solicitando à Contratada e 
seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento do Contrato; 

11.3. Atestar as notas fiscais da Contratada para efeitos de pagamento; 
11.4. Solicitar ao Prefeito Municipal as providências que ultrapassem a sua competência, possibilitando 

a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução do Contrato. 

11.5. A gestão do contrato será realizada pelo Setor de Contratos a quem competirá controlar prazos 
e vigência, bem como proceder às notificações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

12.1. As partes contratantes elegem o foro de Cláudia - MT, como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente ajuste, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela 

via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

13.1. Fazem parte integrante deste Contrato independente de transcrição: o Edital da 

INEXIGIBILIDADE Nº 011/2025, e a proposta da contratada. 
13.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente 

Contrato, serão feitas sempre de forma expressa e por escrito, preferencialmente por e-mail oficial 
indicado na qualificação da Contratante e/ou representante legal da mesma e Contratada ou por seu 

preposto/representante a ser indicado de forma expressa por escrito. 

13.3. Nos casos omissos e não podendo ser por e-mail e/ou pelo aplicativo whatsapp, será por outro 
meio legal permitido, podendo ser por A.R (aviso de recebimento) por correio, telegrama, Notificação 

Extrajudicial feita pelo Registro de Título e Documentos da sede da Contratante ou Contratada, e/ou 
edital que dê publicidade, ou outro meio legal que certifique a ciência. 
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13.4. Caso haja alterações nos meios de comunicação oficiais inicialmente informados pela Contratante 

e pela Contratada, deverão ser imediatamente comunicadas, indicando de forma expressa, com 
recebido (aceite) da outra parte, o endereço, e-mail e/ou telefone (WhatsApp) atualizados, sob pena 

de serem considerados citados/intimados dos atos de comunicação/notificação/citação, contagem de 

prazos, eventuais advertências e/ou outras sanções, nos meios de comunicação anteriormente 
informados. 

13.5. Este contrato se sujeita ainda às Leis municipais inerentes ao assunto.  
13.6. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o 

presente contrato que, lido e achado conforme, é assinado, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, 

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 
 

Cláudia - MT, 27 de junho de 2025 
 

 
 

 

MUNICÍPIO DE CLÁUDIA – MT 
MARCOS FERNANDO FELDHAUS PREFITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 

 

 
 

J.G.S EVENTOS LTDA  
GILMAR SIDNEI DE CASTRO  

CONTRATADA  

 

 
 

 
 

 
 

 

Testemunha: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

________________________ 

Nome: FERNANDA KAEFER                                                                                                         

 

_________________________ 

Nome: ANA PAULA DA SILVA                                                                                                          
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ORDEM DE SERVIÇO 

 
 

Autorizo a CONTRATADA: J.G.S EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

nº. 29.040.248/0001-68, com sede na Rua Luiz Rui Leiria, nº. 1125, bairro Entre Rios, na cidade de 

Santo Antonio Sudoeste/PR, A FORNECER SERVIÇOS EM CONTRATAÇÃO DE GRUPO MUSICAL 

PROFISSIONAL  BANDA APK PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO 

MUSICAL AOS CALOUROS DURANTE ENSAIOS E APRESENTAÇÕES NO 13º FESTCLÁUDIA – 
FESTIVAL DA CANÇÃO DE CLÁUDIA-MT, a partir desta data. 

 
 

 
Cláudia - MT, 27 de junho de 2025 

 
 

 

 
 

 
MUNICÍPIO DE CLÁUDIA – MT 

MARCOS FERNANDO FELDHAUS PREFITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 

 
 

 
 

 

 

J.G.S EVENTOS LTDA  
GILMAR SIDNEI DE CASTRO  

CONTRATADA  
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Assinaturas

FERNANDA KAERFER

CPF: 066.688.189-86

Assinou como testemunha em 01 jul 2025 às 08:22:06

Emitido por AC SyngularID Multipla- com Certificado Digital ICP-Brasil válido até 20 mai 2026

Ana Paula da Silva

CPF: 703.435.381-64

Assinou como testemunha em 01 jul 2025 às 08:32:33

Emitido por AC SyngularID Multipla- com Certificado Digital ICP-Brasil válido até 05 mai 2026

MARCOS FERNANDO FELDHAUS

CPF: 032.253.511-56

Assinou como contratante em 01 jul 2025 às 09:21:56

Emitido por AC SyngularID Multipla- com Certificado Digital ICP-Brasil válido até 19 dez 2025

GILMAR SIDNEI DE CASTRO

CPF: 632.196.039-04

Assinou como contratada em 01 jul 2025 às 09:22:48

Emitido por AC SAFEWEB RFB v5- com Certificado Digital ICP-Brasil válido até 27 out 2025

Log

30 jun 2025, 15:23:15 Operador com email gestaocontratos@claudia.mt.gov.br na Conta 86ff5f7f-89de-4c46-932c-

12623e11bfe4 criou este documento número 6ec5164a-2b78-4835-a0c1-211c9c08f7e0. Data

limite para assinatura do documento: 30 de julho de 2025 (15:23). Finalização automática após a

última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

30 jun 2025, 15:27:22 Operador com email gestaocontratos@claudia.mt.gov.br na Conta 86ff5f7f-89de-4c46-932c-

12623e11bfe4 alterou o processo de assinatura. Data limite para assinatura do documento: 03

de julho de 2025 (10:42).

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 01 de julho de 2025. Versão v1.47.0.
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30 jun 2025, 15:27:22 Operador com email gestaocontratos@claudia.mt.gov.br na Conta 86ff5f7f-89de-4c46-932c-

12623e11bfe4 adicionou à Lista de Assinatura:

adm@bandaapk.com para assinar como contratada, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo GILMAR SIDNEI DE

CASTRO e CPF 632.196.039-04.

30 jun 2025, 15:27:22 Operador com email gestaocontratos@claudia.mt.gov.br na Conta 86ff5f7f-89de-4c46-932c-

12623e11bfe4 adicionou à Lista de Assinatura:

financeiro@claudia.mt.gov.br para assinar como contratante, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo MARCOS FERNANDO

FELDHAUS e CPF 032.253.511-56.

30 jun 2025, 15:27:22 Operador com email gestaocontratos@claudia.mt.gov.br na Conta 86ff5f7f-89de-4c46-932c-

12623e11bfe4 adicionou à Lista de Assinatura:

compras@claudia.mt.gov.br para assinar como testemunha, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Ana Paula da Silva e

CPF 703.435.381-64.

30 jun 2025, 15:27:22 Operador com email gestaocontratos@claudia.mt.gov.br na Conta 86ff5f7f-89de-4c46-932c-

12623e11bfe4 adicionou à Lista de Assinatura:

compras@claudia.mt.gov.br para assinar como testemunha, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo FERNANDA KAERFER e

CPF 066.688.189-86.

30 jun 2025, 18:50:59 Operador com email gestaocontratos@claudia.mt.gov.br na Conta 86ff5f7f-89de-4c46-932c-

12623e11bfe4 fez alteração em adm@bandaapk.com:

jgseventosadm@gmail.com para assinar como contratada

01 jul 2025, 08:22:06 FERNANDA KAERFER assinou como testemunha. Pontos de autenticação: certificado digital, tipo

A1 e-cpf. CPF informado: 066.688.189-86. IP: 179.189.49.190. Localização compartilhada pelo

dispositivo eletrônico: latitude -11.5077478 e longitude -54.883564. URL para abrir a localização

no mapa: https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura versão 1.1254.0

disponibilizado em https://app.clicksign.com.

01 jul 2025, 08:32:33 Ana Paula da Silva assinou como testemunha. Pontos de autenticação: certificado digital, tipo A1

e-cpf. CPF informado: 703.435.381-64. IP: 179.189.49.190. Localização compartilhada pelo

dispositivo eletrônico: latitude -11.5077329 e longitude -54.8835486. URL para abrir a localização

no mapa: https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura versão 1.1254.0

disponibilizado em https://app.clicksign.com.

01 jul 2025, 09:21:56 MARCOS FERNANDO FELDHAUS assinou como contratante. Pontos de autenticação: certificado

digital, tipo A1 e-cpf. CPF informado: 032.253.511-56. IP: 179.189.49.190. Localização

compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -11.5043982 e longitude -54.8841353. URL

para abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura

versão 1.1254.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

01 jul 2025, 09:22:48 GILMAR SIDNEI DE CASTRO assinou como contratada. Pontos de autenticação: certificado digital,

tipo A3 e-cnpj. CPF informado: 632.196.039-04. IP: 187.49.137.78. Componente de assinatura

versão 1.1254.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 01 de julho de 2025. Versão v1.47.0.
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01 jul 2025, 09:22:49 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

6ec5164a-2b78-4835-a0c1-211c9c08f7e0.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://www.clicksign.com/validador e utilize a senha gerada pelos signatários

ou envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº 6ec5164a-2b78-4835-a0c1-211c9c08f7e0, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO/PR 
CNPJ: 78.279.981/0001-45 

Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cep: 85160-000 
Fone/Whats: (42)3636-1185 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 92/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

CANTAGALO/PR E A EMPRESA APK BANDA SHOW LTDA. 

 

O MUNICÍPIO DE CANTAGALO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 78.279.981/0001-45, com 

endereço à Rua Cinderela, 379, Centro, Cantagalo, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal Sr. JOÃO KONJUNSKI, inscrito no CPF/MF n.º 192.411.xxx-34, doravante denominado 

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa APK BANDA SHOW LTDA, inscrita no CNPJ n.º 

29.040.248/0001-68, situada RUA LUIZ RUI LEIRIA, 1125, ENTRE RIOS, SANTO ANTONIO DO 

SUDOESTE, PR, CEO 85.710-0200, neste ato representada pelo Sr. GILMAR SIDNEI DE CASTRO, 

brasileiro, portador do CPF/MF n.º 632.196.XXX-04, doravante denominado CONTRATADA e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de dispensa de licitação Nº 

13/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DA BANDA “APK BANDA SHOW”, 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENSAIOS, ACOMPANHAMENTOS E SHOW, DURANTE 

AS APRESENTAÇÕES DOS INSCRITOS NO 31º FEMUSCA, NOS DIAS 08, 09, 10 E 11 DE MAIO 

DE 2025, EM COMEMORAÇÃO AO 43º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE CANTAGALO, 

CONFORME COVÊNIO Nº 83/2025 CELEBRADO COM A SECRETARIA DE ESTADO DO 

TURISMO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. R$ UNI. R$ TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DA BANDA “APK BANDA 
SHOW”, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENSAIOS, ACOMPANHAMENTOS E SHOW, 
DURANTE AS APRESENTAÇÕES DOS 
INSCRITOS NO 31º FEMUSCA, NOS DIAS 08, 09, 
10 E 11 DE MAIO DE 2025, EM COMEMORAÇÃO 
AO 43º ANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE 
CANTAGALO, CONFORME COVÊNIO Nº 
83/2025 CELEBRADO COM A SECRETARIA DE 
ESTADO DO TURISMO, compreendendo: 
DIA 08/11/2025  

ÀS 19:00 HORAS: ABERTURA DO FEMUSCA E 

INÍCIO DAS CLASSIFICATÓRIAS DAS 

CATEGORIAS INFANTIL E GOSPEL LOCAL; 

DIA 09/11/2025  

ÀS 19:00 HORAS: CLASSIFICATÓRIAS POPULAR: 

LOCAL E NACIONAL; 

DIA 10/11/2025   

ÀS 19:00 HORAS: CLASSIFICATÓRIAS 

SERTANEJA: LOCAL E NACIONAL; 

SHOW BAILE. 

DIA 11/11/2025   

UND  1 14.500,00 R$ 58.000,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ÀS 16:00 HORAS: FINALÍSSIMAS DAS 

CATEGORIAS INFANTIL E GOSPEL; 

ÀS 20:00 HORAS: FINALÍSSIMAS DAS 

CATEGORIAS POPULAR E SERTANEJO; 

ÀS 23:00 HORAS: SHOW NACIONAL COM 

MARCOS PAULO & MARCELO. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O orçamento da contratada; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do presente 

termo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contrato se serviços por escopo, não poderá ser prorrogado. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. Fica nomeado como Gestor e fiscal, deste contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel 

cumprimento dos termos acordados, conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/202, Decreto 

Municipal nº 214/2023 e Portaria nº 22/2025: 

GESTOR: MARCOS DO BONFIM AIRES 

FISCAL: JOSMAR ALEXANDRE DE OLIVEIRA 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

O valor total da contratação é de R$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil reais) 

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado em 03/04/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 1% a 10% 

do valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

0,5% a 5%  do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 % do valor do 

Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 % do valor do 

Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 % do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do município de Cantagalo deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Natureza de Despesa Nome 

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – PJ 

 

Órgão/Unidade/Projeto ou Atividade Conta de despesas Fonte de Recursos 

08.008.13.392.0081.2060 4511 000 EA 

08.008.13.392.0081.2060 4512 841 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16.2. Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD – Lei 13.709/2018, os 

signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste instrumento para fins de 

publicidade e transparência. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cantagalo/Pr, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

Cantagalo, 06 de MAIO de 2025. 

 

 

 

JOÃO KONJUNSKI GILMAR SIDNEI DE CASTRO 

Representante legal do CONTRATANTE Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1 - MARCOS DO BONFIM AIRES   2 - JOSMAR ALEXANDRE DE OLIVEIRA 

GESTOR DO CONTRATO    FICAL DO CONTRATO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


CONTRATO 109/2025

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2025
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 11/2025

No dia 26 do mês de agosto do ano de 2025, compareceram, de um lado o Município de
São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, situado
na Rua Marcílio Dias, nº 1199, nesta Cidade, inscrito no CNPJ sob o nº 82.821.174/0001-80,
neste ato, representado pela Sra. THAÍS JALINE SIPPERT COSTA, Secretária de
Administração, Finanças e Gestão de Pessoas, doravante denominada CONTRATANTE e a
Empresa APK BANDA SHOW LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua
Luiz Rui Leiria, nº 1125, Cidade de Santo Antonio Do Sudoeste, Estado do Paraná, inscrita
no CNPJ sob o nº 29.040.248/0001-68, neste ato representado por seu Diretor ou
representante legal o Sr. GILMAR SIDNEI DE CASTRO, a seguir denominada
CONTRATADA, tem entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato de
Fornecimento que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações
posteriores vigentes, e preceitos do Edital de Licitação na Modalidade de Concorrência
Eletrônica nº 11/2025 de 30 de maio de 2025, e pelas condições que estipulam a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Este Contrato tem como origem o Processo Licitatório nº 61/2025, instaurado pela
CONTRATANTE, objetivando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE BANDA
PROFISSIONAL PARA O ACOMPANHAMENTO E APOIO AOS PARTICIPANTES DA 3ª
EDIÇÃO DO FESTIVAL DE INTERPRETAÇÃO DA MÚSICA DE SÃO MIGUEL DO
OESTE/SC (FEMUSMO), A SER REALIZADO NOS DIAS 08, 09, 10 E 11 DE OUTUBRO
DE 2025 PELA SECRETARIA DE ESPORTE E CULTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
MIGUEL DO OESTE/SC, DE ACORDO COM O ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA DO
EDITAL.
1.2. Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as
partes em todos os seus termos, as condições do Edital de Concorrência Eletrônica nº
11/2025, bem como a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
2.1. Pelo objeto ora adquirido, a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, conforme
abaixo discriminado:



2.2. De acordo com a proposta vencedora no valor total de R$ 64.400,00 (sessenta e
quatro mil e quatrocentos reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
3.1. Dos Recursos financeiros:
3.1.1. Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da
Secretaria Municipal da Cultura, classificadas e codificadas sob os números abaixo.
14.2. Da dotação orçamentária:
14.2.1. Organograma: nº 26 – Secretaria Municipal da Cultura.
14.2.1.1. Unidade: nº 001 – Cultura
14.2.1.1.1. Funcional: nº 13.392.0021.2.239 – Administração Geral dos Bens e Serviços da
Cultura e Turismo.
14.2.1.1.1.1. Dotação: nº (161) 3.3.90.00.00.00.00.00.0080 - Outros Recursos Não
Vinculados - Valor: R$ 64.400,00 (sessenta e quatro mil e quatrocentos reais).

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a execução, de acordo com
solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal eletrónica/fatura, em
moeda corrente nacional.



4.2. O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não
entrega do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos.
4.3. A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório,
número da autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa
conforme a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos
que permitam sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante
vencedora, Endereço, Nome da Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em
nome da pessoa jurídica) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto.
4.4. No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo XML deverá ser encaminhado no e-
mail: e-nota@saomiguel.sc.gov.br para fins de arquivamento e via impressa para a
Secretaria.
4.5. A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total
conformidade com as especificações exigidas pelo Município.
4.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo
IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,25% (zero
vírgula vinte e cinco por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento.

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
5.1. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará
na forma do Decreto Municipal nº 10.026/2023.
5.1.1. Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro são os estabelecidos pelo Decreto Municipal nº
10.026/2023.
5.2. Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em
período inferior a 12 (doze) meses, de acordo com a legislação vigente, podendo ser
corrigido pelo IPCA após o período citado com data-base vinculada à data do orçamento
estimado.

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item

mailto:e-nota@saomiguel.sc.gov.br


6.1 deste edital as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)
do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos.
6.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 6.2. do presente Edital poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
6.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções, conforme previsto no item 6.2 do presente Edital.
6.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou
outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA,
em razão da Lei Federal nº 13709/18.
6.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural
vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da em razão da Lei
Federal nº 13709/18.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
7.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao
Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre
mediante notificação por escrito.
7.2. A extinção do contrato poderá ser:
7.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
7.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
7.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
7.3. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139
da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA
8.1. O prazo de vigência do contrato será até o dia 12/10/2025, contados a partir da data
da emissão do instrumento contratual.
8.2. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da
Administração Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras
legislações pertinentes.

CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I,
Termo de Referência do Edital.



9.2. O objeto licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado no processo,
sendo vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado.
9.3. O prazo de entrega dos serviços será nos dias 08, 09, 10 e 11 de outubro de 2025,
contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento.
9.4. O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da
presente contratação:
11.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do
objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com
encargos fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos
incidentes e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja,
todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito
fornecimento dos serviços pela CONTRATADA;
11.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as
disposições e especificações do presente Edital, Termo de Referência, Contrato (quando
existente), Proposta de Preços apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza
do serviço contratado;
11.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou
omissões que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo,
resultante do fornecimento do objeto desta licitação;
11.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,
ou para a qualificação, na contratação direta;
11.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução
do objeto do contrato;
11.1.6. Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais
erros cometidos na execução do objeto do contrato;
11.1.7. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio
da CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito;
11.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que
deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente;
11.1.9. Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação do
fornecimento efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente,
conforme previsão contratual;
11.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do
Contrato e os fins a que se destina;
11.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo
a sua substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade,
quantidade, prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pela
CONTRATANTE;
11.1.12. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de
preços declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega
dos produtos, impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento;
11.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto
desta licitação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município.



11.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à
licitante vencedora, até que ocorra a necessária regularização.
11.1.14. A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de São Miguel do
Oeste a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado.
11.1.15. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-
rogar direitos e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento
da CONTRATANTE.
11.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial
à CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação,
não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização
ou acompanhamento pelo CONTRATANTE.
11.1.17. A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as condições
de manutenção e assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Termo de
Referência do Edital.
11.1.18. A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.
11.1.19. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as prescrições e critérios
técnicos vigentes.
11.1.20. O pagamento da taxa do ECAD é obrigação do Contratado, que observará o
disposto na Lei 9.610/1998.
11.1.21. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Termo de
Referência do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o
Município se obriga a:
12.1.1. Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização
de Fornecimento, a contar da notificação.
12.1.2. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados.
12.1.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato.
12.1.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta
contratação.
12.1.5. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente
Edital.
12.1.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste
Edital e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos
devidos, consoante a legislação vigente.
12.1.7. Dar à contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato,
proporcionando todas as facilidades à contratada para o bom andamento dos serviços, bem
como a designação e disponibilização eventual de locais que servirão de apoio para guarda
de equipamentos e estacionamento de máquinas e veículos.
12.1.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e
para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
12.1.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da
proteção dos dados pessoais, a municipalidade se obriga a dar ciência prévia à contratada
quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da



coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção
dos dados.
12.1.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis com objetivo de obter
vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no
parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18.
12.1.11. Zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, pessoas naturais
vinculadas à contratada, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-se o
tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de
compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº
13.709/18.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras Decreto
Municipal nº 10.026/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais
fiscais do contrato, a ser indicado pela Secretaria requisitante do certame,
especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.
13.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.
13.5. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos
os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto do contrato.
13.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva
contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou a terceiros.
13.7. A ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos danos
apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Aos casos omissos se aplicarão ao contrato os preceitos de direito público, e a eles
serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições
de direito privado.
14.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-
se o do vencimento, observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº
14.133/2021.
14.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal
nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
14.4. É vedado à licitante vencedora caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente



licitação para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município.
14.5. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial
dos Municípios de Santa Catarina é condição indispensável para a eficácia do contrato e de
seus aditamentos e deverá ocorrer nos prazos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021,
contados da data de sua assinatura.
14.6. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto
Municipal nº 10.026/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de São Miguel do
Oeste/SC, para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato.
15.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em
via digital com assinatura eletrônica em todas as páginas para todos os fins de direito, com
anuência de 2 (duas) testemunhas.

São Miguel do Oeste – SC, 26 de agosto de 2025.

THAÍS JALINE SIPPERT COSTA
CONTRATANTE

APK BANDA SHOW LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

___________________________ _______________________
Analu Mezzomo Valandro Thiago Vinicios Denardi
CPF: 045.063.999-19 CPF: 038.870.669-44

Este visto diz respeito exclusivamente
à análise dos termos jurídicos do
presente documento.

___________________________
Vinícius Antônio Pelissari
Procurador Geral
OAB/SC 37.827



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 180/2025
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 25/2025

CONTRATO DE Nº 151/2025

Pelo  presente  instrumento  de  contratação  direta,  de  um  lado,  o  MUNICÍPIO  DE  PONTE 
SERRADA,  pessoa  jurídica  de  direito pú blico,  CNPJ  n.82.777.236/0001-01,  com sede na Rua Madre  Maria  Theodora,  264,  na  cidade  de Ponte  Serrada/SC,  representado por  seu  Prefeito Municipal Sr. ADENIR FREITAS, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade de Ponte Serrada/SC, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro, a empresa APK BANDA 
SHOW LTDA, CNPJ n. 29.040.248/0001-68, com sede na Luiz Rui Leiria, 1125, Entre Rios Santo Antonio  do  Sudoeste/PR,  representado  neste  ato  pelo  Sr.  LUIZ  CARLOS  OLIVEIRA  SILVA, brasileiro, CPF n. 632.252.719-34,  doravante denominado CONTRATADO, têm entre si justo e contratado,  de  acordo com as disposiçõ es  da Lei  Federal  n.  14.133/21 e suas alteraçõ es,  as seguintes cláusulas e condiçõ es.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
CONTRATAÇÃO  DE  APRESENTAÇÕES  ARTÍSTICAS  ESPECÍFICAS  PARA  COMPOR  A 
PROGRAMAÇÃO  OFICIAL  DOS  67  ANOS  DE  ANIVERSÁRIO  DO  MUNICÍPIO  DE  PONTE 
SERRADA, A SEREM REALIZADAS ENTRE OS DIAS 10 A 27 DE JULHO DE 2025, CONFORME 
ESPECIFICADO  NESTE,  NO  ESTUDO  TÉCNICO  PRELIMINAR,  TERMO  DE  REFERÊNCIA  E 
DEMAIS DOCUMENTOS, DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA DE PONTE SERRADA/SC.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORESO Contratante pagará  a Contratada o valor total de R$ 68.000,00 (Sessenta e oito mil reais).Este  valor refere-se à  prestação dos serviços no evento FECAPS – Festival da Canção de Ponte Serrada que será  realizado nos dias 10, 11 e 12 de Julho de 2025, no Salão Paroquial da Igreja Matriz.Correrão  à  conta  da  CONTRATADA  todas  as  despesas  e  encargos  de  natureza  trabalhista, previdenciá ria, social ou tributá ria, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAO Município de Ponte Serrada efetuará  o pagamento do serviço desta licitação, ao(s) licitante(s) vencedor(es) no prazo de até  30 (trinta) dias apó s a apresentação das respectivas notas fiscais eletrô nicas  e   mediante  a  apresentação  de  todas  as  CNDS  desse  edital,  por  parte  do(s) fornecedor(es),  devidamente  atestada(s)  pelo  servidor  responsável  pelo  recebimento  dos objetos entregues.A(s) despesa(s) decorrente(s) do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão à  conta da(s) seguinte(s) Dotação(õ es) Orçamentá ria(s), prevista(s) na Lei Orçamentá ria do Exercício de 2025:
Município  de  Ponte  Serrada:  49-3435-6014  e  3435-6021  –  Rua  :  Madre  Maria  Theodora,  n.  264,  centro,  e-mail: 
licitacao@ponteserrada.sc.gov.br

mailto:licitacao@ponteserrada.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

03.001 MANUTENÇÃ O DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 03.001.04.122.0402.2034.3.3.90.00.00 08.001 MANUTENÇÃ O DAS ATIVIDADES DE APOIO AO AGRICULTOR 08.001.20.606.2001.2060.3.3.90.00.00 05.002 MANUTENÇÃ O DAS ATIVIDADES E FESTIVIDADES CULTURAIS05.002.13.392.1301.2045.3.3.90.00.00
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO: A prestação dos serviços ocorrerá  no evento FECAPS – Festival da Canção de Ponte Serrada que será  realizado nos dias 10, 11 e 12 de Julho de 2025, no salão Paroquial da Igreja Matriz do Município.Deverão ser prestados nas condiçõ es estipuladas neste Contrato e sua execução será  sempre fiscalizada pelo CONTRATANTE.A execução será  prestada por empresa/banda devidamente qualificada.A prestação dos serviços se dará  de acordo com a proposta apresentada, com a devida prestação de contas a secretaria responsá vel.As especificaçõ es do serviço estão devidamente detalhadas no Orçamento, Anexo I e Termo de Referência.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DEVERES 
São deveres do CONTRATANTE:a) Acompanhar e receber informaçõ es sobre a elaboração dos serviços;b) Participar e ser informado sobre os resultados das reuniõ es de trabalho referentes ao objeto do processo licitató rio;c) Propor inclusão de itens e materiais considerados importantes para melhoria do objeto;d) Exigir alteraçõ es no material elaborado conforme novas informaçõ es relevantes;e)  Designar  um  servidor  que  será  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  da elaboração dos serviços;f) Emitir aprovação dos serviços apó s a conclusão da prestação;g) Garantir espaço físico adequado para a realização dos eventos, com estrutura mínima (palco, energia, iluminação e segurança, quando for o caso);h) Providenciar a divulgação prévia das atraçõ es,  incluindo as informaçõ es da banda/artista, conforme solicitado;i) Efetuar o pagamento conforme cronograma estabelecido em contrato, mediante apresentação de nota fiscal e comprovação da prestação do serviço.j) Eventuais alteraçõ es na programação, por motivos de força maior ou caso fortuito, deverão ser formalizadas entre as partes com a devida antecedência;
São deveres do CONTRATADO:a)  Acompanhamento  musical  profissional  e  personalizado  para  os  intérpretes,  com  mú sicos altamente qualificados;b) Direção artística e técnica dos ensaios, garantindo coesão e qualidade nas apresentaçõ es;
Município  de  Ponte  Serrada:  49-3435-6014  e  3435-6021  –  Rua  :  Madre  Maria  Theodora,  n.  264,  centro,  e-mail: 
licitacao@ponteserrada.sc.gov.br

mailto:licitacao@ponteserrada.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

c)  Equipamentos  pró prios  de  sonorização  e  iluminação  profissional,  adequados  ao  porte  do evento e à s exigências técnicas do local;d)  Equipe  técnica  completa  (mú sicos,  sonorização,  iluminação,  operador  de  palco,  direção musical e coordenação de bastidores);e) Transmissão ao vivo do festival, com infraestrutura adequada para streaming, podendo ser realizada  pelo  canal  oficial  da  banda  no  YouTube  ou  pelo  canal  institucional  da  Prefeitura Municipal, garantindo maior alcance, visibilidade e transparência ao evento;f)  Fornecimento  de  05  jurados  especializados,  com  qualificação  técnica  e  artística  para  a avaliação criteriosa dos intérpretes nas diferentes categorias do festival, durante os dois dias de programação;g) Garantir a apresentação artística conforme o dia, horá rio e local definidos na programação oficial;h)  Disponibilizar  estrutura  técnica  mínima  exigida  (instrumentos,  sonorização  pró pria,  se aplicá vel, backline, etc.), conforme acordado previamente com a organização do evento;i)  Comparecer  com  equipe  técnica  e  mú sicos  com  a  devida  antecedência,  garantindo  o cumprimento do cronograma estabelecido;j) Respeitar as normas de segurança, saú de, acessibilidade e demais regulamentaçõ es vigentes para eventos pú blicos;k) Responsabilizar-se por todas as despesas de transporte, alimentação, hospedagem e encargos trabalhistas da equipe envolvida, salvo acordo em contrá rio previamente pactuado;l) Fornecer informaçõ es necessá rias à  formalização do objeto;
CLÁUSULA SEXTA– DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃOO contrato terá  prazo de vigência apó s a assinatura, até  31 de Dezembro de 2025, podendo ser prorrogado a critério da administração, conforme Lei n. 14.133/21.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃOO presente contrato poderá  ser rescindido por:a) descumprimento de qualquer das obrigaçõ es para execução do objeto;b) superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou materialmente inexequível;c) ato unilateral com comprovada motivação jurídica e/ou legal, mediante aviso prévio da parte que dele  se desinteressar,  com antecedência  mínima de 30 (trinta)  dias,  obrigando-se  pelos serviços já  prestados;  d) ocorrência de quaisquer das hipó teses previstas na Lei n. 14.133/21; e)  os  casos de rescisão  contratual  serão  formalmente motivados  nos autos  do processo que ensejou a contratação, assegurados o contraditó rio e a ampla defesa.f)  em caso de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, o presente contrato poderá  ser rescindido ou suspenso.
CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

Município  de  Ponte  Serrada:  49-3435-6014  e  3435-6021  –  Rua  :  Madre  Maria  Theodora,  n.  264,  centro,  e-mail: 
licitacao@ponteserrada.sc.gov.br

mailto:licitacao@ponteserrada.sc.gov.br
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O  Presente  instrumento  encontra-se  vinculado  ao  Processo  Administrativo  n.  180/2025; inexigibilidade de Licitação n. 25/2025.
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAISAplica-se  ao  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  as  disposiçõ es  da  Legislação  Federal  de Licitaçõ es, Lei n.14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAISPor estarem assim contratadas as partes, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual  teor e forma.Fica nomeada Fiscal deste presente contrato a Secretá ria de Administração, Sra. Talia Hartcopf Freitas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FOROFica eleito o foro da Comarca de Ponte Serrada para dirimir as questõ es decorrentes do presente Contrato. Ponte Serrada/SC, 08 de julho de 2025.

ADENIR FREITAS        Prefeito     Contratante   APK BANDA SHOW LTDA
                            LUIZ CARLOS OLIVEIRA SILVAContratado

Analisado por:
Ricardo Ferreira Dalla VecchiaConsultor JurídicoOAB/SC n. 40.666

Município  de  Ponte  Serrada:  49-3435-6014  e  3435-6021  –  Rua  :  Madre  Maria  Theodora,  n.  264,  centro,  e-mail: 
licitacao@ponteserrada.sc.gov.br

ADENIR 
FREITAS:01
926173970

Assinado de forma digital por ADENIR 
FREITAS:01926173970 
Dados: 2025.07.08 09:27:09 -03'00'

APK BANDA 
SHOW 
LTDA:29040248
000168

Assinado de forma 
digital por APK BANDA 
SHOW 
LTDA:29040248000168 
Dados: 2025.07.08 
10:04:36 -03'00'

mailto:licitacao@ponteserrada.sc.gov.br
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 026/2025 

Código de registro TCE: 
 
 

O MUNICÍPIO DE ERVAL VELHO/SC, com sede na Rua Nereu Ramos, nº 204, Centro, Erval Ve- 

lho/SC, CNPJ n.º 82.939.422/0001-91, doravante denominado simplesmente como MUNICÍPIO, nes- 

te ato devidamente representado pela Prefeita Municipal Senhora LENITA DADALT FONTANA, e de 

outro lado, a empresa APK BANDA SHOW LTDA, inscrita no CNPJ nº 29.040.248/0001-68, com 

sede na Rua Luiz Rui Leiria, número 1125, Bairro Entre Rios do município de Santo Antônio do 

Sudoeste/PR, email jgseventosadm@gmail.com neste ato representada pelo seu sócio 

administrador, Sr. GILMAR SIDNEI DE CASTRO, CPF n.º 632.196.039.04, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo 

Licitatório nº029/2025, INEXIGIBILIDADE nº 006/2025, mediante as cláusulas a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS  

O objeto deste processo licitatório é a Contratação de Apresentação Artística de Acompanhamento 

do VIII Festival da Canção Canto Novo do Município. 

Item Quantidade Unid. Especificação 

 

 Valor total 

 

01 01 Serviço 
Apresentação Artística e Acompanhamento do VIII 

Festival da Canção Canto Novo de Erval Velho/SC. 

R$65.020,00 

 
1.2 DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

1.2.1 As apresentações artísticas e o acompanhamento do 8° Festival Canto Novo de Erval Velho 

acontecerá nos dias 12,13 e 14 de junho de 2025 no Hervalense Continental Esporte Clube em Erval 

Velho. 

1.2.2 No dia 11 de junho de 2025, a BANDA APK deverá estar com a estrutura montada até as 

20h00min. Para das início aos trabalhos que acontecerão a partir do dia 12 de junho de 2025.  

1.2.3 No dia 12 de junho de 2025 a BANDA APK deverá acompanhar o ensaio com os candidatos 

iniciando as 08h30min até as 12h00min e das 13h30min às 16h30min e ainda iniciando as 19h30min 

do dia 12 de junho de 2025 o acompanhamento dos candidatos na primeira eliminatória.  

1.2.4 No dia 13 de junho de 2025 a BANDA APK deverá acompanhar o ensaio com os candidatos 

iniciando as 08h30min até as 12h00min e das 13h30min às 16h30min e ainda iniciando as 19h30min 

do dia 13 de junho de 2025 o acompanhamento dos candidatos na segunda eliminatória.  

1.2.5 No dia 14 de junho a BANDA APK deverá acompanhar os candidatos na Final do 8º Festival 

Canto Novo de Erval Velho com início às 19h00min no Hervalense Continental Esporte Clube.  

 

mailto:licitacao@ervalvelho.sc.gov.br
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1.2.6 A BANDA APK deverá se apresentar devidamente acompanhada de todos os equipamentos e 

materiais necessários (instrumentos musicais, vestimentas e outros), assim como os assistentes e 

pessoal de apoio, para montar e desmontar os equipamentos e instrumentos.  

1.2.7 A BANDA APK deverá se apresentar nos dias 12 e 13 de junho de 2025 as 19:30min e no dia 

14 de junho de 2025 as 19h00min com a presença do apresentador do 8º Festival Canto Novo de 

Erval Velho e os jurados. 

1.2.8 A BANDA APK deverá apresentar-se com todos os seus músicos, técnicos e demais 

integrantes nos dias, locais e horários atendendo a todas às especificações constantes na proposta 

apresentada para esta contratação.  

1.2.9 A contratada deverá arcar com as despesas de hospedagens, deslocamento/transporte, 

alimentação/refeições, sonorização e Iluminação, despesas de Produção e Técnicos, montagem e 

desmontagem dos equipamentos entre outros.  

1.2.10 A execução do objeto somente poderá ser efetuada pela Contratada, vedada, portanto, a 

terceirização/subcontratação do objeto licitado 

 

1.3. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos preceitos de 

direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as dis- 

posições de direito privado. 

 

1.4 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes 

e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS CRITÉRIOS, A DA- 

TA-BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE ATU- 

ALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFE- 

TIVO PAGAMENTO (art. 92, V)   

2.1 O Município de Erval Velho pagará a contratada o valor total estimado de R$65.020,00 (Sessenta 

e cinco mil e vinte reais). 

2.1.1 Após o recebimento e aprovação dos serviços, o Município autorizará a licitante/contratada a 

emitir a Nota Fiscal, que deverá ser encaminhada para pagamento, endereçando-a ao Município de 

Erval Velho, localizada no endereço Rua Nereu Ramos, nº 204, Centro, Erval Velho/SC – CEP: 

89.613-000, e-mail contabilidade@ervalvelho.sc.gov.br. 

2.2. O Município efetuará o pagamento da Nota Fiscal após o protocolamento da mesma, e se em 

conformidade, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

2.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de 

retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 
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e suas alterações posteriores. Cabe à licitante/contratada o destaque deste imposto no corpo das 

notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 

informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 

fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, 

no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de 

cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento 

pendente até que a licitante/contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 

ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao Município contratante. 

2.4 Se durante a execução do contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas 

na fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a licitante/contratada deverá 

providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual. 

2.5 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 

inadimplência da CONTRATADA para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da 

aplicação das demais penalidades previstas em lei. 

2.6 Os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos 

requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida. 

2.7 As despesas decorrentes deste Termo de Contrato, ocorrerão por conta do Orçamento Geral do 

Município, do seguinte programa: 

 

Órgão: 4.002 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO  

DEPARTAMENTO DE CULTURA  

2.047 – MANUTENÇÃO DAS FESTIVIDADES E EVENTOS CULTURAIS 44 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - 

APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0100.00 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 

2.8. A CONTRATADA deverá obedecer aos itens dispostos no EDITAL DO PROCESSO LICITATÓ- 

RIO E NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.9. O contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será 

aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito pri- 

vado. 

2.10. A Administração Pública Municipal convocará o licitante vencedor para assinar o termo de con- 

trato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

2.11. Poderá a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar o termo de contra- 

to ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

2.12. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrata- 
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ção, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

2.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instru- 

mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante (art. 90, § 5º), sendo que tal regra não 

se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei nº 

14.133/2021. 

2.14. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 

dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

2.15. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos, atendidas as 

exigências legais. 

2.16. Os contratos administrativos obedecerão irrestritamente ao disposto no art. 92 da Lei nº 

14.133/2021. 

 
2.17 Obrigações da CONTRATADA: 

2.17.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per- 

feita execução do objeto e, ainda: 

2.18 Executar os serviços em perfeitas condições, no prazo, quantidade e local indicado pela Secre- 

taria Requisitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado 

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente. 

2.19 Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos serviços prestados, 

sanando eventuais deficiências no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da con- 

tratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, o que não atenda às especifica- 

ções do contrato e cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

2.20 Responsabilizar-se pelo atendimento às chamadas para fornecimento não previsto inicialmente 

decorrente de situações emergenciais no prazo máximo de 05 (cinco) horas a partir do registro com- 

provado do chamado junto à CONTRATADA, bem como pelas possíveis variações de demanda em 

conformidade com o prazo de entrega estabelecido pela CONTRATANTE; 

2.21 Serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas diretas ou indiretas 

tais como: transporte, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários ou de classe, indeniza- 

ções civis e qualquer outra que for devido a empregados no desempenho dos serviços de entrega do 

objeto deste Contrato, ficando ainda o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os 

mesmos. 

 
Obrigações do CONTRATANTE: 

2.22. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 

são/servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
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dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

2.23 Permitir o acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA para a exe- 

cução do contrato; 

2.24 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, 

encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato; 

2.25 A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibili- 

dade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licita- 

ção. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, 

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA 

APRENDIZ 

3.1 A CONTRATADA fica obrigada a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência 

social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

4.1 A fiscalização e gestão do contrato será realizada por meio do servidor do Município: Gelson 

Camilo Dalmédico, o qual realizará a conferência do recebimento do serviço. 

4.1.1 Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente CONTRATO, 

atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação 

dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para 

o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de se- 

rem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 

4.1.2. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

4.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, pa- 

ra que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.1.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabili- 

dade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

4.2 O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado se houver necessidade e interesse público. 

CLÁUSULA QUINTA: OS CASOS DE EXTINÇÃO 

5.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do 
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processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompa- 

nhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capaci- 

dade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do CON- 

TRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administra- 

tiva, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em ou- 

tras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 

5.2 As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior observarão as 

seguintes disposições: 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do 

qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

5.3 A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 

(três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobili- 

zações e outras previstas; 

d) Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de par- 

celas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 

de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
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devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacio- 

nadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

5.4 A extinção do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

5.4.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão pre- 

cedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

5.5 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será ressarci- 

do pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

5.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

da Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal em- 

pregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 

I) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

II) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

III) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

IV) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administra- 

ção Pública e das multas aplicadas. 

5.7 A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a critério da Adminis- 

tração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

5.8 Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário muni- 

cipal competente. 

5.9 Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados pelo 

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 
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 CLÁUSULA SEXTA: FORO 

6.1 É declarado competente o foro da Comarca de Herval D’Oeste para dirimir qualquer questão con- 

tratual. 

 
 CLÁUSULA SETIMA: PUBLICAÇÃO  

7.1 Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar da assinatura das 

partes. 

7.2 Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será divulgado: 

I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município; 

II - Página do Município de Erval Velho/SC; 

III - Diário Oficial dos Municípios – DOM; 

IV - Plataforma: Portal de Compras Públicas. 
 

 
Erval Velho, 11 de abril de 2025. 

 
 
 

 
LENITA DADALT FONTANA Gilmar Sidnei Castro 
Prefeita Municipal                     APK BANDA SHOW LTDA  

 
 
 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 
 

Nome: Pedro Osmar Pratto Nome: Murilo Ferreira Piovesan 
CPF: 141.703.539-00 CPF: 091.912.509-35 

 
 
 
 
 

 

Visto Assessor Jurídico da Unidade Gestora 
Christian Andrei Conte 

OAB/SC 67.366 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.406/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 
CONTRATO Nº 057/2025 

 

O MUNICÍPIO DE CANDÓI, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob o nº 95.684.478/0001-94, com sede na Avenida XV de Novembro, nº 1761, Bairro Cacique 
Candói, CEP 85.140-000, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. ALDOINO GOLDONI FILHO, 
inscrito no CPF sob o nº 533.961.209-06, portador da cédula de identidade civil RG nº 12R1497082 
SESP/SC, doravante denominado MUNICÍPIO, e a APK BANDA SHOW LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 29.040.248/0001-68, com sede na Rua Luiz Rui Leiria, nº 
1125, Terreo, Entre Rios, CEP 85.710-000, Santo Antonio do Sudoeste - PR, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representado por seu administrador o Sr. GILMAR SIDNEI DE CASTRO, 
brasileiro, casado cm regime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o nº 
632.196.039-04, Cédula de Identidade Civil n° 3.991.364-0 SESP-PR, com residência e domicílio 
na Rua José Alencar, nº 200, Centro, CEP 8985.710-000, Santo Antonio do Sudoeste - PR, em 
observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Federal nº 8.078/1990, resolvem 
celebrar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1.  Contratação de empresa para prestação de serviços de ensaios e acompanhamentos com a 

“APK BANDA SHOW”, durante as apresentações dos inscritos no XXVII Festival Canta Candói”. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O edital da Inexigibilidade nº 003/2025; 

1.2.2. O termo de referência do edital; 

1.2.3. A proposta do CONTRATADO; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A vigência deste contrato é de 08 (oito) meses contados da data de publicação do seu extrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

PREÇO (art. 92, V) 

3.1. O valor global deste contrato importa em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme 
características, quantitativos e valores unitários a seguir: 

Item Código Descrição Qtde Un Preço máx Preço máx 
total 

1 43623  Contratação da APK BANDA SHOW para prestação de 
serviços. 
 
- 29/05/2025 (quinta-feira) – Eliminatória Canta Candói; 
Ensaios das Categorias: MIRIM, GAUCHESCO E 
SERTANEJO; 
 
XXVII Canta Candói – Abertura com show da Banda APK; 
 
Acompanhamento nas Competições das Categorias: 
MIRIM, GAUCHESCO E SERTANEJO; 
 
Encerramento com apresentações da Banda APK; 
- 30/05/2025 (sexta - feira ) – Eliminatória Canta Candói; 
Ensaios das Categorias: INFANTO, GOSPEL E 
POPULAR; 
 
XXVI Canta Candói – Abertura com show da Banda APK; 
 
Acompanhamento nas Competições das Categorias: 
INFANTO, GOSPEL E POPULAR; 
 
Encerramento com apresentações da Banda APK; 
- 01/06/2025 – Final -  Todas as categorias 
 
Acompanhamento nas Competições das Categorias com 
premiação ao final.  

1,00 PS 50.000,00 50.000,00 

CLÁUSULA QUARTA 

DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (art. 92, V e XI) 

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano da data do 
orçamento estimado, em 15 de abril de 2025. 

4.2. Após interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante aplicação, pelo contratante, do índice INPC (IBGE) acumulado nos 
últimos 12 (doze) meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

4.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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4.4. Havendo necessidade comprovada, este contrato poderá ser revisado para restabelecer a sua 
exequibilidade perdida em razão de eventos posteriores, cujos riscos não tenham sido assumidos 
pelo contratado, nos termos do Art. 137 do Decreto Municipal nº 296, de 2023. 

4.4.1. A decisão sobre a revisão será proferida pelo gestor do contrato no prazo de até 45 (quarenta 
e cinco) dias, contados do pedido formal do contratado, instruído de justificativas, planilhas, 
memória de cálculo e todas as evidências capazes. 

CLÁUSULA QUINTA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

5.1. Conforme atestado de disponibilidade e adequação orçamentária e financeira constante dos autos 
do processo licitatório nº 1.406/2025– Despacho 05, há créditos orçamentários no valor de R$ 50.000,00 
para cobertura das despesas desta contratação, estando consignado na LOA de 2025, especificamente 
na Lei nº 1.780, de 2024, na dotação 13.392.0006.2023– Manutenção do departamento de Cultura, 
sendo na conta 1720, E, fonte 0000, natureza de despesa 339039000 – Outros serviços de terceiros- 
Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA SEXTA 

REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV) 

6.1. O regime de execução deste contrato é pela forma de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 92, VII) 

Dos prazos e execução dos serviçosa 

7.1. Os serviços deverão ser prestados conforme datas previstas para os eventos, as quais são: 

- 29/05/2025 (quinta-feira) – Eliminatória Canta Candói; 

Ensaios das Categorias: MIRIM, GAUCHESCO E SERTANEJO; 

XXVII Canta Candói – Abertura com show da Banda APK; 

Acompanhamento nas Competições das Categorias: MIRIM, GAUCHESCO E SERTANEJO; 

Encerramento com apresentações da Banda APK; 

- 30/05/2025 (sexta-feira) – Eliminatória Canta Candói; 

Ensaios das Categorias: INFANTO, GOSPEL E POPULAR; 

XXVI Canta Candói – Abertura com show da Banda APK; 
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Acompanhamento nas Competições das Categorias: INFANTO, GOSPEL E POPULAR; 

Encerramento com apresentações da Banda APK; 

- 01/06/2025 – Final - Todas as categorias 

Acompanhamento nas Competições das Categorias com premiação ao final. 

 
7.2. O município de Candói, reserva-se o direito de alterar o horário programado, com prévia 
anuência do contratado. 

7.3. O local previsto para realização dos eventos é o Centro Ucraniano de Candói, localizado 
na sede do Município de Candói. 

Subcontratação: 

7.4. È vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA OITAVA 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, XIV) 

8.1. São obrigações do contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da ADMINISTRAÇÃO  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas  

8.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do edital e proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo 

8.1.4. Comunicar a ADMINISTRAÇÃO, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

8.1.5. Efetuar o pagamento no valor, prazo e forma estabelecidos, bem como reter na fonte os 
impostos atinentes às legislações vigentes. 

8.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com 
o objeto pactuado. 

8.1.7. Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no objeto 
fornecido. 

8.1.8. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas 

8.1.9. Fornecer toda estrutura de palco adequados para atender banda musical; 

8.1.10. Responsabilizar-se pelo recolhimento da taxa referente aos direitos autorais ao Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição – ECAD. 

CLÁUSULA NONA 
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OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. XIV, XVI, XVII) 

9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no 
termo de referência: 

9.1.1. Manter, durante a vigência contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

9.1.2. Apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver; 

9.1.3. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e normas legais 
aplicáveis, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

9.1.4. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da execução do objeto desta licitação, nos 
termos do código civil e do código de defesa e proteção do consumidor; 

9.1.5. Cumprir rigorosamente os prazos e obrigações fixados no termo de referência, 

9.1.6. Se responsabilizar por eventuais despesas decorrentes de frete, carregamento e 
descarregamento; 

9.1.7. A contratada deverá acompanhar os calouros do XXVII Canta Candói do ano de 2025, 
fornecendo estrutura de som e luz e equipamentos necessários para a transmissão em formato de 
Live, garantindo em todos os itens, qualidade suficiente para o sucesso do evento. 

9.1.8. Transmitir ao vivo via redes sociais, nos painéis com câmeras HD/4K. 

9.1.9. A contratada deverá providenciar equipamentos de produção de áudio e vídeo compatíveis 
com a transmissão online do evento, com no mínimo duas câmeras de filmagens e equipamentos 
que permitam a transição das imagens de uma outra câmera para outra, preservando a qualidade 
tanto do vídeo quanto do áudio. O link de internet e demais equipamentos eletrônicos necessários 
a integração e transmissão do áudio e vídeo serão fornecido pela Prefeitura Municipal; 

9.1.10. Ficará a cargo do contratado, as despesas de deslocamento e montagem dos 
equipamentos, bem como a transmissão do evento em formato de Live; 

9.1.11. Apresentar-se acompanhado de sua equipe técnica perante a Comissão Organizadora do 
evento, com antecedência, para instalação dos equipamentos e testes necessários para realização 
dos serviços; 

9.1.12. Comparecer no local do evento, acompanhado de toda equipe, com pelo menos 1 (uma) 
hora de antecedência, e, realizar os ensaios, acompanhamentos nos horários e locais estipulados; 

9.1.13. Os serviços citados no item anterior, deverão ser exclusivamente realizados pela “APK 
BANDA SHOW”, não sendo admitido a sua substituição por outros em hipótese alguma; 
9.1.14. Orientar e garantir que os artistas não pratiquem qualquer ato promocional de cunho político 
ou comercial, bem como de incitação da mesma natureza durante sua apresentação musical; 

9.1.15. Responsabilizar-se por qualquer espécie de danos/sinistros que por ventura possam ocorrer 
nos equipamentos/instrumentos durante a execução dos serviços e durante o transporte; 

9.1.16. Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas com salário, insumos, encargos 
sociais, trabalhistas, securitários, previdenciários, passados, presentes e futuros, na forma de 
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legislação em vigor, relativos aos seus empregados que utilizar na execução deste contrato, bem 
como com quaisquer ações trabalhista e/ou ações cíveis promovidas por estes empregados que 
por ventura possam surgir; 

9.1.17. Realizar a captura de áudio e vídeo de todas as apresentações do festival, e entregar ao 
Contratante em formato digital no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o termino do evento. 

9.1.18. Fornecer sistema de som compatível com o local do evento, com capacidade de sonorizar 
para um grande público em ambiente fechado, e, 

9.1.19. Fornecer sistema de projeção que permita a transmissão simultânea das apresentações 
dos calouros em painéis de LED de alta resolução. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

MEDIÇÃO, PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

Recebimento do Objeto 

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução dos serviços, 
pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no termo de referência e contrato ou instrumento equivalente. 

9.2. Os artistas deverão se apresentar no local indicado na data e horário previamente estipulado pela 
Administração Municipal 

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e contrato ou 
instrumento equivalente, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) minutos, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.4. O recebimento definitivo ocorrerá em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento provisório, por 
comissão formada pelo fiscal e, no mínimo, 2 (dois) servidores efetivos, ou pelo gestor do contrato, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

Nota Fiscal 

10.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do órgão que constar na nota de empenho ou 
requisição de compra.  

10.2. Deverá constar, em campo apropriado da nota fiscal, os dados bancários para pagamento, a 
referência à licitação, ao contrato, à requisição de compra ou nota de empenho, assim como o 
percentual e valor da retenção do ISS e IRRF.  

10.3. Conforme IN RFB nº 2.145, de 2023 e Decreto Municipal nº 358, 2023, as notas fiscais deverão 
observar as regras relativas ao destaque do Imposto sobre a renda retido na fonte - IRRF;  
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10.4. Caso não haja campo específico na nota para o destaque do percentual e valor da retenção, as 
informações deverão constar no campo de “outras informações”;  

10.5. Os casos de não incidência do IRRF deverão ser informados descantando -se a fundamentação 
legal no campo de “outras informações” da nota fiscal. 

10.6. As notas fiscais deverão ser protocoladas pelo contratado com o assunto “Entrega de Nota 
Fiscal para Liquidação” através do sistema digital acessível no link: 
https://candoi.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&iagr=3761. 

Liquidação 

10.7. Recebido a nota fiscal, o setor competente fará a liquidação. 

10.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

Prazo de Pagamento 

10.9. Nos termos do Art. 131 do Decreto Municipal nº 296, de 2021, o pagamento será efetuado no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório. 

10.10. No caso de atraso motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido será acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano. 

Forma de Pagamento 

10.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.  

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária do ISS previsto na legislação.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou deste contrato, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
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11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

11.4. O contratante deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pelo contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 92, XVIII) 
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13.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo de 
entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

13.4. A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pela fiscal de contrato, o Sr. Nelinho Arantes Fank (Portaria nº 195/2023). 

13.5. O fiscal acompanhará a execução do contrato, nos termos do Art. 9º do Decreto Municipal nº 
252, de 2022, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

13.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato, com vistas 
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, quando for o caso. 

13.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

13.9. O gestor do contrato ou instrumento equivalente será o Sr. Luciano Otto, que terá a função 
de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, com observância ao Art. 8º do 
Decreto Municipal nº 252, de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao contratante ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” da cláusula 14.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da cláusula 14.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV.Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” da cláusula 14.1, de 1% 
a 10% do valor do contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” da cláusula 14.1, 
de 0.5% a 5% do valor do contrato.  
4. Para infração descrita nas demais alíneas da cláusula 14.1, a multa será de 0.5% a 3% do 
valor do contrato. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

14.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do contratado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
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14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o contratante. 

14.7. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

14.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.9. Os débitos do contratado para com o contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo contratante decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá o contratante providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida na cláusula anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e  
b) poderá o contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

15.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 

16.1. A comunicação entre as partes contratantes, será preferencialmente via protocolo digital do 
contratante, entregue através de e-mail, produzindo assim, total validade jurídica.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

18.1. A legislação aplicável à execução deste contrato, inclusive quanto aos casos omissos serão 
decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA NONA 

PUBLICAÇÃO 

19.1. Após assinatura das partes, o extrato deste contrato será publicado no Diário Oficial do 
Município de Candói/PR (http://www.diariomunicipal.com.br/amp). 

19.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 
94 c/c art. 176 da Lei 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  

FORO (art. 92, § 1º) 

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

 

Criado em xxx de abril de 2025 e Assinado Digitalmente por Aldoino Goldoni Filho como Prefeito, 
por Gilmar Sidnei De Castro como contratado. 
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          ESTADO DE SANTA CATARINA 

          MUNICIPIO DE GALVÃO 
 

 

Página 1 de 5 

Município de Galvão – SC. CNPJ n. 83.009.902/0001-16 

Avenida Sete de Setembro n. 548, Centro. Galvão – SC. CEP 89.838-000. 

Site: www.galvao.sc.gov.br  

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - 

ESCOLHA E PREÇO 

1. DO OBJETO: 

O presente auto de procedimento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DA APK BANDA SHOW LTDA PARA 

ACOMPANHAMENTO MUSICAL AO VIVO DURANTE TODAS AS APRESENTAÇÕES DO XXV FESTIVAL DA MÚSICA 

GALVONENSE – FEMUSG NO MUNICÍPIO DE GALVÃO/SC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas abaixo: 

 

Item Descrição / Especificação QTD Valor total 

 

 

 

 
 

01 

Contratação da APK BANDA SHOW LTDA. para 

acompanhamento musical ao vivo durante todas 

as apresentações do XXV FESTIVAL DA MÚSICA 

GALVONENSE – FEMUSG no município de 

Galvão/SC. 

Estão inclusos os custos operacionais e 

administrativos (cachês dos músicos, técnicos 

assistentes, live oficial ao vivo com 3 câmeras, 

transmissão nos painéis de led, monitoramento 

por fone para todos os jurados, drone, 

infraestrutura, transporte, diária de alimentação, 

hospedagem e impostos). 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 
 

R$ 43.000,00 

CRONOGRAMA FEMUSG 2025 
DATAS HORÁRIOS 

 
 

17/10/2025 
SEXTA-
FEIRA 

 

ENSAIOS FEMUSG – 08h30 as 
11h30min e 13h30 as 17h; 
FEMUSG – 19h30min: abertura com 
apresentação da Banda APK; 
ELIMINATÓRIAS DO FESTIVAL – 
acompanhamento dos calouros: 
início após a abertura até o final das 
apresentações; 
ENCERRAMENTO: divulgação dos 
classificados para a final. 

 
 

18/10/2025 
SÁBADO 

 

FEMUSG – 20h: abertura com 
apresentação da Banda APK; 
FINAL – acompanhamento dos 
calouros: início após a abertura até o 
final das apresentações e entrega de 
premiações; 
SHOW NACIONAL – logo após o 
encerramento da entrega de 
premiações ocorrerá o show com a 
dupla sertaneja contratada; 
BAILE – após o show ocorrerá 
1h30min de baile com a Banda APK. 
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2. DA NECESSIDADE DO OBJETO 

2.1 A necessidade da contratação se justifica considerando a realização de evento a ser promovido pelo Município de 

Galvão, juntamente com o Departamento de Cultura, neste ano de 2025, o tradicional Festival da Música Galvonense – 

FEMUSG. 

2.1.1 O Munícipio de Galvão, buscando cada vez mais oferecer oportunidades aos munícipes, realiza anualmente 04 

(quatro) festivais, iniciando na educação infantil com o FEMIL, Festival Estudantil com FECATIL, Festival CANTO DA 

TERRA, que busca evidenciar os talentos locais e o FEMUSG – Festival da Música Galvonense que traz muitos talentos e 

revelações da região. 

2.1.2 O FEMUSG, realizado anualmente, surgiu da necessidade de oportunizar a revelação de novos talentos e difundir as 

suas realizações artístico-culturais; sensibilizar a comunidade para a importância da difusão cultural do evento buscando 

seu prestígio e participação e incentivar a interpretação musical. No decorrer dos anos, este evento tornou-se tradicional, 

sendo referência nos estados do Sul, atraindo grande público assim como participantes de inúmeras cidades resultando 

em importante ferramenta para a propagação do nome de Galvão por todo o país e, com o aumento da quantidade de 

visitantes que consomem e gastam no comércio local proporcionar maior fluxo econômico-financeiro no município. Manter 

a tradição de realizar festivais da música tem o poder de unir as pessoas e celebrar a diversidade musical. 

2.1.3 Assim, é necessário contratar prestadores de serviço para acompanhar ensaios e acompanhamentos de calouros, 

dispor de sonorização, iluminação e tempo para atender as necessidades de Município garantindo a qualidade do evento. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL DA INEXIGIBILIDADE 

3.1 Trata-se de procedimento realizado sob obediência ao estabelecido no art. 74, inciso II da Lei 14.133/2021, onde se 

verifica uma das ocasiões em que é cabível a Inexigibilidade de licitação: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[...] 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras; 

 

3.2 No caso em questão verifica-se a Inexigibilidade de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 74 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE 

4.1 Os serviços, objetos desta inexigibilidade podem ser contratados de forma direta.  

4.1.2 Os valores propostos estão em consonância com os valores exigidos em contratações anteriores da empresa 

selecionada, conforme documentos/contratos – apresentados pela própria empresa, relativos a contratações firmadas com 

outros municípios, em prazo não superior a 12 (doze) meses do presente procedimento, sendo necessário verificar 

também a formalidade exigida no art. 72 da referida lei, para poder realizar a contratação direta.  

4.2 Neste caso, nota-se nos autos do processo que todos os requisitos exigidos no art. 72, estão devidamente instruídos 

com os seguintes documentos: 

I) Documento de Formalização de Demanda, estudo técnico preliminar, termo de referência carta de exclusividade e 

demais documentos de habilitação, conforme exposto abaixo; 

II) Estimativa da despesa; 

III) Demonstração da compatibilidade da previsão orçamentária; 

IV) Parecer jurídico, demonstrando o atendimento dos requisitos exigidos; 

V) Documentos de habilitação da contratada, comprovando o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação 

mínimas necessárias; 
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VI) Razão da escolha do contratado; 

VII) Justificativa do preço, e 

VIII) Autorização/Ratificação da autoridade competente. 

4.3 Diante da verificação de atendimento dos requisitos exigidos tanto no art. 72 como no inciso II do art. 74 da Lei 

Federal 14.133/2021, percebe-se que esta dispensa de licitação está amparada, primeiramente no baixo valor da 

contratação, aliado à necessidade premente da Administração da contratação pela agilidade na instauração do 

procedimento. 

 

5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

5.1 Conforme disposto acima e no termo de referência que instrui este procedimento, no curso desta inexigibilidade foi 

feita pesquisa, no Portal Nacional das Contratações Públicas, de contratações firmadas pela empresa selecionada, com 

outros municípios, para comprovar que os preços praticados por ela estão em consonância como os valores propostos 

nesta contratação, conforme tabela feita abaixo: 

MUNICÍPIO EVENTO PERÍODO VALOR 
CONTRATADO 

LINK PNCP 

CANDÓI/PR XXVII Festival 
Canta Candói 

2025 R$ 50.000,00 https://pncp.gov.br/app/editais/9
5684478000194/2025/54 

CANTAGALO/
PR 

31º 
FEMUSCA 

2025 R$ 58.000,00 https://pncp.gov.br/app/contrato
s/78279981000145/2025/42  

LINDÓIA DO 
SUL/SC 

Festival da 
Canção  

2025 R$ 45.650,00 https://pncp.gov.br/app/contrato
s/78510112000180/2025/290  

PINHÃO/PR Festival Canta 
Pinhão 

2025 R$ 58.000,00 https://pncp.gov.br/app/contrato
s/76178011000128/2025/6  

ERVAL 
VELHO/SC 

VIII Festival 
da Canção 
Canto Novo 

2025 R$ 65.020,00 https://pncp.gov.br/app/contrato
s/82939422000191/2025/729  

 

5.4 Diante das informações acima expostas e considerando a particularidade de cada evento mencionado, verifica-se que 

a contratação está compatível com os valores praticados pelo contratante, podendo a Administração adquiri-los sem 

qualquer afronta à lei de regência das contratações públicas. 

 

6. DA CONTRATADA 

APK BANDA SHOW LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 29.040.248/0001-68, estabelecida na R 

LUIZ RUI LEIRIA, nº 1125, Bairro ENTRE RIOS, Município de SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, Estado do Paraná, CEP n. 

85.710-000. 

 

7. DO PREÇO, DOTAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO 

7.1 O valor total da contratação, objeto desta dispensa de licitação, é de R$ R$ 43.000,00, conforme tabela abaixo 

descriminada: 

 

7.2 A despesa do referido serviço se dará por meio dos créditos orçamentários do exercício de 2025, na dotação 

orçamentária a seguir: 

DEPARTAMENTO 
DE CULTURA 

34 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0000.00 - RECURSOS 

ORDINÁRIOS 

https://pncp.gov.br/app/editais/95684478000194/2025/54
https://pncp.gov.br/app/editais/95684478000194/2025/54
https://pncp.gov.br/app/contratos/78279981000145/2025/42
https://pncp.gov.br/app/contratos/78279981000145/2025/42
https://pncp.gov.br/app/contratos/78510112000180/2025/290
https://pncp.gov.br/app/contratos/78510112000180/2025/290
https://pncp.gov.br/app/contratos/76178011000128/2025/6
https://pncp.gov.br/app/contratos/76178011000128/2025/6
https://pncp.gov.br/app/contratos/82939422000191/2025/729
https://pncp.gov.br/app/contratos/82939422000191/2025/729
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7.3 O pagamento será efetuado, em até 40 (quarenta) dias após a prestação dos serviços, mediante o atesto da nota 

fiscal em conta bancária indicada pela CONTRATADA. 

7.4 O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal apresentada pela 

Contratada. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada e o regular cumprimento 

das obrigações assumidas. 

7.5 O pagamento será efetuado por crédito em conta bancária de titularidade do Contratado(a) ou do procurador por 

ele(a) indicado. 

7.6 Deverá ser informado no documento de proposta os dados bancários (nome do banco/ agência e conta corrente) da 

pessoa jurídica ou seu representante legal para fins de recebimento dos pagamentos. 

7.7 Poderão ser retidos tributos, por ocasião dos pagamentos, conforme legislação vigente, em especial IRRF (Imposto de 

Renda Retido na Fonte) e ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza). 

7.8 Na Nota Fiscal deverá constar o número do empenho, o preço unitário e o total do serviço contratado expressos em 

reais. 

7.9 Havendo erro na emissão da nota fiscal, esta será devolvida para que a contratada tome as medidas necessárias, 

passando o prazo para pagamento a ser contado da data de sua reapresentação. 

 

8. DA HABILITAÇÃO E REGULARIDADE DO CONTRATADO 

8.1 Nos procedimentos administrativos para contratações, a administração tem o dever de verificar os requisitos de 

habilitação estabelecidos no art. 62 e inciso V do art. 72 Lei Federal 14.133/2021. 

 

“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira.” 

 

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

[...] 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária;” 

 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1 A formalização da contratação, objeto desta dispensa de licitação, fica vinculada ao Termo de Referência, à proposta 

apresentada pela CONTRATADA assim como à emissão de Contrato Administrativo, Autorização de Fornecimento e Nota 

de Empenho, em razão da natureza da contratação, conforme previsto no art. 95 da Lei 14.133/2021,  

 

“Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que 

a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 

resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente 

de seu valor.” 
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10. CONCLUSÃO 

10.1 Em razão do valor, verifica-se que o mesmo é compatível com a realidade do mercado, podendo a Administração 

contratá-lo sem afrontar à lei de regência dos certames licitatórios. 

 

10.2 Desta forma, verifica-se a possibilidade da contratação pretendida, podendo ser contratado pelo critério de Dispensa 

de Licitação, artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021, para o qual solicitamos a possibilidade de viabilizá-lo, com a 

Autorização para contratação dos serviços, assim como dos demais atos. 

 

10.3 Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar as referidas empresas, relativamente a prestação do serviço 

em questão, é decisão discricionária da autoridade competente optar pela contratação ou não, ante a criteriosa 

análise de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento. 

 

 

Galvão/SC, 11 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

JOÃO PAULO GARCIA 
VICE-PREFEITO                    
 

 

Assinado digitalmente por JOAO 
PAULO GARCIA:04815814996
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=
Certificado Digital PF A1, OU=
Videoconferencia, OU=
37644555000186, OU=AC SyngularID 
Multipla, CN=JOAO PAULO 
GARCIA:04815814996
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2025.09.11 14:17:01-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 12.0.1

JOAO 
PAULO 

GARCIA:048
15814996


	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 61/2025
	CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 11/2025
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
	CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

		2025-11-24T16:52:45-0300




